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A TRAJETÓRIA ECONÔMICA DO NORDESTE BRASILEIRO E O PAPEL DO PLANEJAMENTO REGIONAL: gênese, ascensão desenvolvimentista e a crise neoliberal

Pedro Igor Nascimento da Silva

Resumo

Este artigo explora a complexa trajetória econômica do Nordeste brasileiro, desde sua gênese como região periférica global até as dinâmicas atuais de desenvolvimento. Analisa-se a evolução do planejamento territorial no Brasil, com foco na importância de momentos de intervenção estatal e planejamento regional, como a fase desenvolvimentista impulsionada por figuras como Celso Furtado e instituições como a SUDENE. Discute-se, igualmente, os efeitos deletérios da ausência de investimento estatal e da ascensão do neoliberalismo, que impactaram profundamente a capacidade de superação das desigualdades regionais, culminando em desafios persistentes para a integração e o desenvolvimento equilibrado do Nordeste.
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Abstract

This article explores the complex economic trajectory of the Brazilian Northeast, from its genesis as a global peripheral region to the current dynamics of development. It analyzes the evolution of territorial planning in Brazil, focusing on the importance of moments of state intervention and regional planning, such as the developmentalist phase driven by figures such as Celso Furtado and institutions such as SUDENE. It also discusses the deleterious effects of the lack of state investment and the rise of neoliberalism, which have profoundly impacted the capacity to overcome regional inequalities, culminating in persistent challenges for the integration and balanced development of the Northeast.
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1
INTRODUÇÃO

A questão regional no Brasil representa um dos desafios mais persistentes e estruturais na busca por um desenvolvimento nacional equitativo. Em sua vasta dimensão continental, o país convive com profundas desigualdades regionais que remontam ao seu processo de colonização e formação econômica. Dentre as regiões brasileiras, o Nordeste se destaca como um caso paradigmático de subdesenvolvimento, historicamente marcado por problemas como as secas e uma estrutura socioeconômica complexa que o consolidou como uma região periférica.

Assim, a compreensão da trajetória econômica do Nordeste é fundamental para desvendar as raízes de suas disparidades e para avaliar a eficácia das políticas públicas implementadas ao longo do tempo. Nesse contexto, o planejamento territorial e as intervenções estatais emergiram como ferramentas cruciais na tentativa de mitigar as desigualdades e promover o desenvolvimento regional. Desde iniciativas incipientes na década de 1940 até o auge das superintendências de desenvolvimento na fase desenvolvimentista (1950-1980), o Estado desempenhou um papel central na tentativa de reverter a lógica de dependência econômica.

No entanto, essa trajetória não foi linear. A crise fiscal e financeira do Estado e a ascensão das políticas neoliberais a partir da década de 1980 impuseram um declínio significativo à capacidade de planejamento e investimento regional, resultando no enfraquecimento e até na extinção de importantes organismos de desenvolvimento. Ocorre que esse período de ausência ou redução drástica do investimento estatal teve consequências profundas para o Nordeste, expondo suas fragilidades estruturais e agudizando as desigualdades.

Isto posto, este artigo tem como objetivo traçar a trajetória da economia do Nordeste, destacando a importância dos momentos de planejamento regional para o seu desenvolvimento e, em contrapartida, analisando os efeitos da ausência de investimento estatal no período neoliberal. 

Do ponto de vista metodológico, a partir do materialismo histórico-dialético e de uma revisão bibliográfica sobre o tema, revisita-se o passado da região a fim de evidenciar como as determinantes históricas moldaram o destino do Nordeste, com especial destaque para a intervenção estatal a partir do planejamento regional visando a redução das desigualdades.

Neste esforço, o artigo é dividido em dois tópicos, além desta introdução e da conclusão. O primeiro tópico aborda de forma geral a trajetória econômica do Nordeste desde a colonização do Brasil até o início no século XXI, evidenciando sua posição de periferia econômica durante todo este processo, seja em relação à colônia ou ao sudeste brasileiro.
Por sua vez, o segundo tópico aponta a importância do planejamento territorial para o avanço econômico e redução das desigualdades, destacando o processo desenvolvimentista vivenciado pelo Brasil na segunda metade do século XX, com especial enfoque para o Nordeste. Demonstra ainda como o processo neoliberal influenciou a derrocada do planejamento regional brasileiro a partir de década de 1980 com o desmonte do aparato estatal até então existente e relegou à própria sorte regiões como o Nordeste, se ausentando do debate sobre as desigualdades regionais.

Em termos conclusivos, este artigo indica a necessidade de retomada do planejamento territorial como ferramenta para o desenvolvimento regional brasileiro, apontando a importância da atuação do Estado para retomada do crescimento econômico do Nordeste a partir de robustas políticas públicas voltadas para região.
2
A GÊNESE E EVOLUÇÃO DA ECONOMIA PERIFÉRICA NORDESTINA

A trajetória econômica do Nordeste é dividida em três fases interligadas que revelam sua consolidação como uma região periférica, tanto em nível global quanto nacional (Guimarães Neto, 1997).

A primeira fase, denominada Complexo Econômico Nordestino, abrange o período inicial da colonização até meados do século XIX, quadra histórica em que a região despontou como a de maior sucesso da colônia. Apesar de bem ser sucedido em âmbito nacional, do ponto de vista global, o Nordeste se consolidou como uma periferia da economia capitalista com sua estrutura econômica fortemente voltada para a exportação de produtos como o açúcar, baseada no uso intensivo de trabalho escravo. 
Marcas desse processo incluem a apropriação do território pela grande propriedade e uma inserção no mercado internacional que, por sua natureza, promovia a transferência de excedentes para a Europa, garantido recursos pra consolidação do mercantilismo no velho continente e, posteriormente, para o surgimento do capitalismo. Entretanto, em meados do século XIX, com o declínio dos preços de exportação, a dificuldade em conquistar o mercado nacional, a exígua urbanização e a desarticulação produtiva, o que se viu na região foi uma forte concentração de terra nas mãos de poucos, com baixa acumulação de capital e limitada expansão do mercado regional, tornando a região cada vez menos competitiva em âmbito internacional e nacional.
Por outro lado, Guimarães Neto (1997), ao comparar a economia açucareira do Nordeste à economia cafeeira do Sudeste, destaca que nesta última houve a formação de classes dirigentes mais autônomas, uso precoce do governo central para resolver os problemas da região e a constituição de um mercado interno através da massa salarial disponível. Isto, segundo Prado Júnior (1994), foi decisivo para que a economia do Sudeste se tornasse uma potência produtiva e comercial até os dias atuais. Assim,
O deslocamento do centro econômico brasileiro do Nordeste para o Sudeste

aconteceu de maneira natural, devido à produção cafeeira ocupar o maior espaço nas transações econômicas no comércio nacional e externo (Gonçalves; Araújo, 2015, p. 196).
Tem início então a segunda fase da trajetória econômica nordestina, denominada de articulação comercial que marca um ponto de virada do final do século XIX até meados do século XX. Impulsionado pela crise das exportações e a crescente pujança do Sudeste, o Nordeste começa a reorientar seus excedentes, antes direcionados ao mercado externo, se articulando em direção ao mercado interno brasileiro. 
Neste processo de articulação, a venda de açúcar e algodão para o mercado nacional intensificou-se, mas a diversificação industrial do Sudeste gerou uma competição que, em vez de fortalecer, enfraqueceu a capacidade econômica nordestina. Além disto, a intervenção estatal a partir da crise de 1929, segundo Cano (1985), acelerou as tendências já existentes desde a economia cafeeira, favorecendo o avanço da indústria no Sudeste e provocando uma invasão de produtos têxteis e bens industriais advindos de São Paulo no mercado nordestino, ajustando a estrutura desta região à nova lógica centro-periferia interna.
Assim, desarticulado internamente e incapaz de competir com o Sudeste em grande parte das cadeias produtivas de maior valor agregado, o Nordeste ingressa a partir dos anos 1950 na fase que Guimarães Neto (1997) intitula de integração produtiva marcada pela superação da mera articulação comercial pela transferência de capital produtivo, tanto público quanto privado, para região. 
Nos anos seguintes, a questão regional emergiu com vigor no Nordeste, especialmente durante o governo de Juscelino Kubitschek (1956-1961) em razão a grave seca vivenciada naquele período, ocasião em que a atuação do Estado buscou tornar a região mais atrativa por meio de investimentos governamentais em infraestrutura, incentivos fiscais e financeiros e a captação de recursos externos. 

Essa intervenção impulsionou a diversificação industrial, a modernização agrícola e o surgimento de serviços modernos, ainda que de forma seletiva e com predominância de capital externo. Araújo (2000) critica, contudo, o caráter pouco reformista das questões estruturais que marcavam as desigualdades sociais no Nordeste, como a questão agrária, por exemplo, o que acabou por beneficiar muito mais as pequenas e focalizadas elites regionais e os grandes centros, mantendo na exclusão a maior parte do contingente populacional da região.

Esta exclusão se evidencia ainda nos dias atuais diante da heterogeneidade notável da economia nordestina com áreas dinâmicas e polos industriais coexistindo com sub-regiões estagnadas, como o semiárido, resultado dessas transformações e do aporte de capitais. 

Deste modo, a periodização proposta por Guimarães Neto (1997) demonstra como a posição de subordinação do Nordeste é um produto histórico e estrutural, moldado por sua organização social e econômica, pelo legado do trabalho escravo, pela abundância de mão de obra barata, pelas dificuldades de acesso à terra e pelo papel do capital mercantil. 

Para tanto, a fim de aprofundar o debate, é essencial identificar como a atuação estatal a partir de ações de planejamento regional foram capazes de promover certos avanços na economia nordestina, bem como os impactos provocados pela a ausência deste mesmo planejamento, o que se fará no tópico a seguir.
3
A IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO REGIONAL: a era desenvolvimentista (1950-1980) e o período neoliberal (1980-2002)
O planejamento territorial no Brasil, que inicialmente focava em problemas pontuais como a seca, evoluiu para uma abordagem macrorregional desenvolvimentista, culminando na fase de ascensão entre 1950 e 1980. Os antecedentes dessa abordagem incluem iniciativas incipientes na década de 1940, que ganharam efetividade com o Plano de Metas (1956-1961) e os Planos Nacionais de Desenvolvimento (PNDs) durante o regime militar. 

A dimensão continental e as profundas desigualdades regionais impulsionaram a criação de organismos como o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) em 1909 e a Companhia Hidrelétrica do Vale do São Francisco (CHESF) em 1945 no Nordeste visando combater as disparidades e promover o desenvolvimento econômico. Esta fase representou o auge do planejamento macrorregional, impulsionada pelos PNDs e pela atuação de superintendências de desenvolvimento. 
Nesse contexto, Celso Furtado emergiu como uma figura central para a compreensão e formulação de políticas de desenvolvimento regional. Furtado (1977) analisou o subdesenvolvimento como uma questão histórico-estrutural, refutando a ideia de que o problema nordestino se resumia às secas e suas soluções meramente hídricas. Ele destacou a dicotomia social e econômica da região, impulsionada pela produção açucareira e pela estrutura agrária do semiárido, e evidenciou o efeito negativo da relação entre o Nordeste e o Centro-Sul do Brasil, que gerava uma transferência de renda prejudicial ao desenvolvimento nordestino.

A solução proposta por Furtado para o Nordeste era a industrialização autônoma e o fortalecimento da burguesia regional, além do deslocamento de população para novas fronteiras agrícolas, como o Maranhão. Tais propostas constam nas diretrizes do Plano de Desenvolvimento para o Nordeste, contidas no relatório do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN, 1959), que visavam a industrialização, a transformação da agricultura e da economia do semiárido. Esse plano era de caráter reformista e modernizador, influenciado pelo keynesianismo, pela política italiana de industrialização a partir do uso de incentivos fiscais (Diniz, 2009) e pela defesa do planejamento como ferramenta para a justiça social.

Nesta esteira, a criação da SUDENE em 1959 foi baseada nas propostas de Furtado e, inicialmente, articulou-se com movimentos sociais, focando na transformação agrária e industrial. Apesar do crescimento econômico observado durante este período, Guimarães Neto (2010) aponta que houve pouca redução das desigualdades regionais, e alguns projetos agropecuários geraram problemas ambientais significativos. 
A fase desenvolvimentista, portanto, demonstra a importância do papel do Estado e do planejamento centralizado na tentativa de impulsionar o desenvolvimento regional e combater disparidades, mesmo com resultados mistos em termos de equidade, se destacando como “fator determinante de intensidade e dos rumos do dinamismo ocorrido nas últimas décadas” (Araújo, 2000, p. 172), especialmente, no Nordeste. 
Contudo, o período da Ditadura Militar (1964-1985) trouxe mudanças na lógica de implementação destes projetos voltados ao desenvolvimento da região, evidenciando disparidades nos resultados obtidos. Isto porque,
A estrutura econômica nacional promoveu a indústria nordestina, a fim de prolongar o desenvolvimento da indústria do Centro-Sul, ignorando, de certa forma, a cultura de produção da região. Explica-se, assim, a baixa rentabilidade do capital investido no Nordeste (Gonçalves; Araújo, 2015, p. 199).
Ocorre que, ao se afastar das propostas do GTDN, seja pela opção de seguir caminhos de menor resistência, seja pela busca do enfraquecimento dos movimentos sociais típicos de governos totalitários, o caráter revolucionário de instituições como a SUDENE foi dissipado dando lugar a um planejamento regional como mero instrumento administrativo (Oliveira, 1993). Como resultado, segundo Lafer (1975), ao mesmo tempo em que impulsionou o crescimento econômico e a modernização, o planejamento no modelo adotado reforçou a centralização política e a desigualdade social. 
Este cenário começou a se transformar ainda mais drasticamente com o declínio e a crise entre as décadas de 1980 e 1990, período marcado pela crise fiscal e financeira do Estado brasileiro e pela ascensão das políticas neoliberais que preconizavam a redução do papel estatal na economia. Em razão disto, a capacidade de investimento dos planos regionais e das superintendências foi drasticamente reduzida. 
Exemplificando essa retração, a SUDENE, que havia sido um pilar do planejamento desenvolvimentista no Nordeste, foi sucateada e, eventualmente, fechada. As propostas de reformas estruturais, como a reforma agrária, que eram parte essencial da visão original de Furtado para a SUDENE, foram aniquiladas. 
Diniz (2009) aponta que a SUDENE se desvirtuou de sua missão original, tornando-se, em muitos casos, um instrumento para mediar conflitos sociais e expandir o capitalismo, mais do que um verdadeiro agente transformador. O que se viu foi enfraquecimento geral das superintendências atribuído não apenas às mudanças de concepção do papel do Estado com o advento do neoliberalismo, mas também a problemas de corrupção.

Os efeitos desta ausência de investimento estatal no Nordeste durante este período foram significativos com a desaceleração das transformações econômicas na região a partir da segunda metade dos anos 80. A abertura econômica, característica do período neoliberal e a intensificação da competição internacional agudizaram as desigualdades regionais, expondo a fragilidade das estruturas produtivas do Nordeste. Isto demonstra que o desafio contemporâneo, na esteira do pensamento de Tavares (1988), é resgatar a capacidade do Estado de induzir o desenvolvimento em meio a um cenário de predominância do capital financeiro e de enfraquecimento dos mecanismos de coordenação nacional. 

Por esta razão, Guimarães Neto (1997) alerta para o risco de marginalização das economias regionais periféricas sem a presença regulatória do Estado, dada a fragilidade de suas bases produtivas. Ademais, o aprofundamento da heterogeneidade interna, com o contraste entre áreas dinâmicas e sub-regiões estagnadas, leva ao risco de o Nordeste perder sua identidade como um espaço politicamente articulado. 
Estas constatações, portanto, demonstram que, apesar dos desafios e limitações da fase desenvolvimentista, a retirada do investimento e da regulação estatal resultaram em um retrocesso para o desenvolvimento regional, dificultando a superação das disparidades históricas do Nordeste.

4
CONCLUSÃO

A trajetória da economia do Nordeste brasileiro é uma narrativa complexa de periferização histórica e de lutas contínuas por desenvolvimento e equidade. Desde sua gênese como uma região extrativista e exportadora, marcada pelo trabalho escravo e pela transferência de excedentes para metrópoles externas, o Nordeste consolidou-se como uma periferia da economia global e, posteriormente, um espaço subordinado dentro da economia nacional. Essa posição de subordinação é profundamente explicada por fatores estruturais, como sua organização social e econômica, a vasta disponibilidade de mão de obra barata, as dificuldades de acesso à terra e o papel central do capital mercantil.

Por esta razão, os momentos de planejamento regional foram cruciais na história recente do Nordeste. A fase desenvolvimentista, impulsionada pelos PNDs e pela atuação de superintendências como a SUDENE, representou um esforço significativo para combater as desigualdades e promover a diversificação econômica da região. A visão progressista de Celso Furtado, que refutou a simplificação do problema nordestino à seca e propôs uma industrialização autônoma e reformas estruturais, forneceu a base teórica e as diretrizes para a SUDENE. 
Apesar das limitações e desvios de sua missão original, a existência e a atuação desses organismos demonstraram a capacidade do Estado de induzir o desenvolvimento e direcionar investimentos para regiões carentes, promovendo um crescimento econômico que, sem eles, seria improvável. Contudo, a ausência e a drástica redução do investimento estatal no período neoliberal (1980-2002) tiveram efeitos profundamente negativos. 
A crise fiscal, a ascensão de políticas de austeridade e o consequente sucateamento e extinção de importantes superintendências, como a SUDENE, frearam o processo de desenvolvimento e aprofundaram as desigualdades regionais. A abertura econômica e a competição internacional expuseram as fragilidades estruturais do Nordeste, colocando em risco a própria identidade da região como um espaço politicamente articulado, devido ao aprofundamento de sua heterogeneidade interna. Esse período reforçou a percepção de que, para uma região com as características históricas e estruturais do Nordeste, a presença regulatória e indutora do Estado é indispensável para superar as barreiras ao desenvolvimento.

Em suma, a trajetória econômica do Nordeste é um testemunho da complexidade das desigualdades regionais e da importância vital da intervenção estatal e do planejamento estratégico para o desenvolvimento. O período de ausência de investimento estatal no neoliberalismo serviu como um lembrete contundente das consequências da desarticulação das políticas públicas e da fragilidade de economias periféricas deixadas à mercê das forças de mercado sem a devida regulação e apoio. 

Para que o Nordeste continue sua jornada de desenvolvimento, é imperativo um compromisso contínuo com políticas públicas articuladas, que harmonizem as diferentes escalas do território e promovam um desenvolvimento equitativo superando as cicatrizes históricas e as novas formas de marginalização.
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